
O 	GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARJA DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Salvador,de fevereiro de 2021. 

OFÍCIO GAB NO3?,  /2021 

A Sua Excelência o Senhor 
GILDÁSIO PENEDO FILHO 
DD. Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Ao respeitosamente cumprimentá-lo, reporto-me a Oficio n° 000344/2021, protocolado 
nesta Sefiz no Sistema Eletrônico de Informações - SEI sob o n° 013.7604.2021.0005385-
44, referente ao processo n° TCE/009021/2020, pertinente ao relatório de Auditoria de 
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da Secretaria da Educação 
(SEC), exercício de 2020, a fim de encaminhar anexos os esclarecimentos elaborados 
pela Superintendência de Administração Financeira. 

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e distinta consideração e colocar-me 
à disposição de V.Fxa  para prestar informações adicionais e esclarecimentos julgados 
necessários. 

A te nc i o s amen te, 

MANOEL VJ3JRIO DA SILVA FILHO 
Secretário dCFazenda 

TCE - PROTOCOLO GERAL 
RECEBIDO 

FhlD José A. S. Santos 
C,-d.: 8F5ÍO 

Av. Luiz Viana Filho f 260. r Avenida. CAB - Salvador/BA - CEP.: 41.745-003 - www,sefaz.ba.aov.br  - Tal.: (71)31 15-2530 	 1 
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.rt'' k44 - 
- 	GOVERNO DO ESTADO DA BAHÍA 

SECRETARIA DA FAZENDA - SEFAZ 
COORDENAÇÃO GERAL DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE FINANCEIRO 
- SEFAZ/SAF/COPAF. 

1 PROCESSO: 	11 013.7604.2021.000538544  
OBJETO: 	II OFICIO N°344/2021 
IÓRGÃO 
INTERESSADO: 	[Insira aqui o orgao interessado] 

DESPACHO 

À SAE 

Com relação ao Oficio n°000344/20211 TCE / SEG / GECON (SEI 00027195320), que encaminha o Relatório de Auditoria 
da Quinta CCE - Gerência? (SEI 00027259457), referente ao processo n° TCE/009021/2020, que trata da despesas de 
educação do período de janeiro a agosto de 2020, temos as seguintes considerações: 

1 - Conforme abordado no Oficio Conjunto n°  12/2020, o Demonstrativo do anexo 8 do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO é elaborado pela Secretaria da Fazenda através de memória de cálculo para extração das informações 
da execução orçamentária e financeira do Estado, registrados no Sistema de Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças - Fiplan, com o objetivo de buscar os registros de despesas que compõe o limite mínimo para aplicação em MDE 
referente às receitas de impostos, bem como as demais despesas custeadas com recursos adicionais para financiamento do 
ensino. 

2 - Com relação aos itens constantes no item 5.1.1. Despesas Inelegíveis como Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
(MDE) do Relatório de Auditoria, tais despesas foram executadas nos parâmetros estabelecidos na memória de cálculo, nos 
critérios que atcndcm às regras dispostas no Manual dos Demonstrativos Fiscais - MDF, na função de educação e nas 
subifinções que fazem parte do escopo das despesas que o MDF detalha no quadro "DESPESAS COM MANUTENÇAO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E 
RECURSOS DO FUNDEB". 

3 - Conforme abordado, a memória de cálculo para a elaboração do Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com 
MDE é feita para atender aos critérios estabelecidos no MDF, não sendo possível haver uma validação de cada registro de 
despesa, por processo de pagamento. 

4—Importante mencionar que para o Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução orçamentária do 6° bimestre do exercício 
de 2020, apurou o percentual de aplicação de despesas em educação com recursos de imposto de 26,09%, sendo aplicado o 
valor de R$ 338,2 milhões em despesas que extrapolam o limite mínimo, demonstrando o esforço do Estado em atender à 
exigência constitucional de aplicação de tais recursos. 
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5 - Ressalta-se que o exercício de 2020 apresentou uma série de dificuldades para a execução orçamentária e financeira do 
Estado em função dos reflexos do momento atual de calamidade pública, que foram enfrentados de forma a garantir o 
cumprimento do limite mínimo de educação. 

6— Com relação ao Quadro 01 - Despesas inelegíveis com MDE do Relatório de Auditoria, em sua nota de rodapé há a 
informação com o indicativo de entendimento do Tribunal de que o subelemento 18.04 não deveria ser computado como 
despesa de educação, entretanto, o referido subelemento se refere a gastos com bolsas de estudos, que possui previsão no 
artigo 70 da Lei 9.394 de 1996: 

"Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;" 

Ficamos à disposição de V.Sa. para demais esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Ilan N de O Santana 

Coordenador Geral da COPAF 

se.' 	1 Documento assinado eletronicamente por ILAN NOGUEIRA DE OLIVEIRA SANTANA, Coordenador 1, em 25/02/2021, 
às 19:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13, Incisos lei, do Decreto n° 15.805, de 30 a%iÀstura 

eletrônIcade dezembro de 2014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site !jflps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador  externo.phpl 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 00027679537 e o código CRC 
SB1EOO6A. 

Referência: Processo nt 013.7604.2021.0005385-44 	 SEI nt 00027679537 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 02/03/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q3MDI0ODM0
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